
http://dx.doi.org/10.1590/S1413-24782016216632

Prevenção e remediação das dificuldades 
de aprendizagem: 

adaptação do modelo de resposta à intervenção  
em uma amostra brasileira

ROSELAINE PONTES DE ALMEIDA
Universidade Presbiteriana Mackenzie, São Paulo, SP, Brasil

CAROLINA JULIEN MATTAR DE TOLEDO PIZA
Universidade Federal de São Paulo, São Paulo, SP, Brasil

THIAGO DA SILVA GUSMÃO CARDOSO
Universidade Federal de São Paulo, São Paulo, SP, Brasil

MÔNICA CAROLINA MIRANDA
Universidade Federal de São Paulo, São Paulo, SP, Brasil

RESUMO
O objetivo deste estudo foi adaptar e colocar em prática no contexto brasileiro um 
dos modelos mais aceitos de prevenção e remediação das dificuldades de apren-
dizagem, a resposta à intervenção (RTI). A pesquisa foi realizada em duas etapas: 
i) adaptação e implementação da camada 1, intervenção coletiva instrucional, na 
qual participaram duas professoras de primeiro ano do ensino fundamental que 
aplicaram a RTI em sala de aula; ii) desenvolvimento e implementação da camada 
2, intervenção no grupo-alvo que permaneceu com desempenho abaixo da média no 
estudo 1. Participaram dez crianças e a intervenção ocorreu três vezes por semana, 
com duração de cerca de quarenta minutos cada. Todas as atividades tiveram como 
foco estratégias pedagógicas e interventivas baseadas nas habilidades cognitivas 
relacionadas à leitura. Os resultados do presente estudo mostram que esse pode ser 
um modelo adequado ao contexto brasileiro, sendo uma alternativa para avaliar e 
intervir nas necessidades dos alunos. 
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PREVENTION AND REMEDIATION OF LEARNING DIFFICULTIES:  
ADAPTATION OF RESPONSE TO AN INTERVENTION MODEL IN A  
BRAZILIAN SAMPLE

ABSTRACT
The aim of this study was to adapt and implement a prevention and remediation 
model of learning disabilities, the Response to Intervention model (RTI), in a 
Brazilian context. The research was conducted in two stages: i) the adaptation 
and implementation of tier 1, with a collective instructional intervention, 
undertaken by two elementary 1st year teachers, who implemented the RTI 
in their classroom; ii) development and implementation of tier 2, with the 
intervention target group that remained with a below average performance 
in stage 1 of the present study. A total of ten children participated and the 
intervention took place in forty minutes sessions, three times a week. All 
activities focused on teaching strategies and on underpinning cognitive skills 
related to reading. Results indicated that the RTI model is appropriate for the 
Brazilian context, acting as an alternative form of assesment and intervention 
for the student’s needs.
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PREVENCIÓN Y REMEDIOS A LAS DISCAPACIDADES DE  
APRENDIZAJE: ADAPTACIÓN DEL MODELO DE RESPUESTA 
A LA INTERVENCIÓN EN UNA MUESTRA BRASILEÑA

RESUMEN
El objetivo de este estudio fue adaptar y poner en práctica al contexto 
brasileño uno de los modelos de mayor aceptación de prevención y remedios 
a las dificultades de aprendizaje: la respuesta a la intervención (RTI). La 
investigación se realizó en dos etapas: i) adaptación y aplicación de la capa 1, 
intervención colectiva de instrucción, en la que participaron dos maestras del 
1º de primaria, que aplicaron la RTI en el aula; ii) desarrollo e aplicación de la 
capa 2, intervención en el grupo blanco, que permaneció con desempeño por 
abajo del promedio en el estudio 1. Participaron diez niños, y la intervención 
ocurrió tres veces a la semana, con una duración de cerca de cuarenta minutos 
cada una. Todas las actividades se han centrado en estrategias pedagógicas y de 
intervención basadas en las habilidades cognitivas relacionadas con la lectura. 
Los resultados de este estudio muestran que ese puede ser un modelo apropiado 
al contexto brasileño, siendo una alternativa para evaluar e intervenir en las 
necesidades de los alumnos.

PALABRAS CLAVE 
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INTRODUÇÃO

Dificuldades de aprendizagem é um termo genérico que abarca um grupo 
heterogêneo de problemas capazes de alterar as possibilidades de aprendizagem 
de uma pessoa, influenciados por fatores relacionados à escola, à família e ao pró-
prio aprendiz (Rotta, 2006). Ocorrem durante a aquisição ou desenvolvimento de 
competências e podem atrasar ou reduzir sua consecução (Capovilla, 2011). Nesse 
sentido, é importante identificar a origem do problema, para que medidas que visem 
a minimizá-los e até extingui-los possam ser adotadas o mais precocemente possível.

A literatura tem apontado a prevenção como um fator de extrema importân-
cia no combate às dificuldades de aprendizagem, uma vez que há grandes chances 
de sucesso nos casos em que a dificuldade da criança é precocemente identificada, 
além da presença de maior neuroplasticidade nos primeiros anos da infância, ou seja, 
a maior adaptação funcional ou estrutural que permite a aquisição do conhecimento 
(Casella; Amaro Junior; Da Costa, 2011). 

Apesar desse reconhecimento, no Brasil o modelo usual de ensino espera a 
criança falhar para intervir, dando pouca ênfase à prevenção e identificação precoce. 
Em outros contextos, onde essas recomendações são postas em prática, um dos 
modelos de intervenção em nível preventivo que tem demonstrado melhor eficácia 
para os estudantes são os programas baseados na resposta à intervenção (Batsche 
et al., 2005). 

A resposta à intervenção (do inglês response to intervention), também conhe-
cida pela sigla RTI, é definida como um processo de tomada de decisões de ensino 
baseado no sucesso ou falha do estudante em situação de risco durante a intervenção 
especializada (Strangeman et al., 2006). A RTI permite identificar precocemente 
crianças que apresentam problemas acadêmicos e comportamentais, monitorar o 
progresso das crianças com risco para desenvolver dificuldades nessas áreas e ofertar 
intervenções cada vez mais intensivas, baseadas na resposta do próprio estudante 
(Fletcher et al., 2009). 

Modelos interventivos dessa natureza caracterizam-se por considerar que 
estudantes que não recebem instrução abordando suas necessidades logo no início 
da escolarização estão sujeitos a desenvolver dificuldades acadêmicas acentuadas. 
Assim, recomenda-se monitorar o desempenho escolar dos estudantes como forma 
de auxiliar a identificação daqueles que não apresentam avanços, permitindo a colo-
cação em prática ou redirecionamento de intervenções mais precocemente (idem). 

Essa abordagem tem orientado decisões educacionais, incluindo decisões 
sobre a eficácia e intensidade da instrução e intervenção, elegibilidade para os pro-
gramas de apoio ao ensino e a elaboração de programas educativos diferenciados 
(Batsche et al., 2005). O modelo, valendo-se desses pressupostos, propõe três níveis 
(camadas) de intervenção, que dependem da resposta do estudante à instrução, 
como demonstrado na Figura 1.

A intervenção na camada 1 tem um caráter instrucional, ocorre três vezes 
por semana, dura cerca de vinte minutos por dia e abarca, de forma preventiva, 
todos os estudantes. Nessa fase, são os professores que colocam em prática uma 
variedade de estratégias de ensino (apoiadas em pesquisa científica) e monitoram 
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o desempenho dos estudantes por meio de avaliações que incluem componentes 
curriculares e comportamentais.

cerca de 5%

cerca de 15%

cerca de 5%

cerca de 15%

cerca de
80%

cerca de
80%

Componente Acadêmico
Camada 3: Intervenção Intensiva

■■ individual
■■ alta intensidade
■■ longa duração

Camada 2: Intervenção no Grupo-Alvo
■■ alguns estudantes (de risco)
■■ mais conteúdo
■■ maior duração

Camada 1: Intervenção Instrucional
■■ todos os estudantes
■■ prevenção

Componente Comportamental
Camada 3: Intervenção Intensiva

■■ individual
■■ alta intensidade
■■ longa duração

Camada 2: Intervenção no Grupo-Alvo
■■ alguns estudantes (de risco)
■■ mais conteúdo
■■ maior duração

Camada 1: Intervenção Instrucional
■■ todos os estudantes
■■ prevenção

ESTUDANTES

Figura 1 – Modelo de intervenções acadêmicas e comportamentais em níveis cada vez mais intensivos.
Fonte: Fletcher e Vaughn (2009, p. 31). Os percentuais representam estimativas do número de crianças em cada nível.

Na camada 2 a intervenção é remediativa, contínua e direcionada a um grupo-
-alvo (estudantes de risco), tem duração de quarenta minutos por dia e ocorre três 
vezes por semana. É ofertada por um profissional de apoio e direcionada aos alunos 
cujo desempenho e taxa de progresso encontram-se abaixo da média de seus pares 
da mesma sala de aula, escola ou distrito. O progresso do estudante é monitorado 
com frequência para determinar a eficácia da intervenção; a avaliação sistemática 
é realizada para determinar a fidelidade ou a integridade com que a instrução e as 
intervenções estão sendo colocadas em prática.

Na camada 3, a intervenção é individual e intensiva, tem duração de quarenta 
e cinco a sessenta minutos por dia e ocorre cinco vezes por semana, com moni-
toramento semanal ou quinzenal do desempenho dos estudantes. É ofertada por 
um especialista que, com uma equipe multidisciplinar, utiliza múltiplas fontes de 
dados (pais, professores) para avaliar a criança e determinar a elegibilidade para a 
educação especial ou serviços relacionados. 

Desde sua criação, a RTI tem sido recomendada por alguns pesquisadores 
(por exemplo, Fuchs; Fuchs, 2006; Fletcher et al., 2009), uma vez que tem sido um 
modelo sugerido como um meio de reduzir os encaminhamentos a especialistas, 
fornecendo instruções bem desenhadas e intervenções de alta qualidade na educa-
ção geral (National Joint Committee on Learning Disabilities − NJCLD, 2005). 

Outra razão importante para o aumento do interesse pela RTI é a abundância 
de pesquisas recentes sobre leitura, que vêm demonstrando que programas inter-
ventivos bem desenhados resultam em melhorias significativas para a maioria dos 
alunos com dificuldades nessa área do conhecimento (idem). Assim, a RTI tem o aval 
de muitos pesquisadores e organizações profissionais e governamentais (Fletcher 
et al., 2009; Fuchs et al., 2003), pois seu objetivo de melhorar o desempenho de 
todos os alunos e obter melhores resultados comportamentais em crianças com 
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dificuldade de aprendizagem tem representado mudanças nas práticas educacionais 
nos contextos em que tem sido colocada em prática. 

Considerando que a RTI é um modelo que pode proporcionar a oportunidade 
de estudantes com dificuldades serem identificados e cuidadosamente monitorados, 
sendo ainda uma abordagem capaz de melhorar a aprendizagem no ensino geral, 
reduzir os encaminhamentos para profissionais especializados (NRCLD, 2007), o 
objetivo deste trabalho foi realizar e adaptar as camadas 1 e 2 ao contexto educa-
cional brasileiro.

MÉTODO

A fim de alcançar o objetivo proposto, o presente trabalho foi desenvolvido 
em duas fases sucessivas, amplamente descritas a seguir.

ETAPA I − ADAPTAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DA CAMADA 1 DA RTI

Métodos e procedimentos

Este estudo foi realizado em duas fases: i) adaptação do modelo com a for-
mação das professoras de primeiro ano do ensino fundamental e ii) colocação em 
prática da camada 1 da RTI pelas professoras em suas salas de aula. 

Fase 1: Diante do objetivo de adequar a RTI à realidade do sistema público de 
ensino brasileiro, priorizou-se a promoção da reestruturação didática das aulas, com 
vistas a novas práticas pedagógicas, embasadas cientificamente. Participaram duas 
professoras de primeiro ano do ensino fundamental, que realizaram uma formação 
inicial. Essa formação ocorreu em quatro encontros de cerca de duas horas cada e 
compreendeu: a) esclarecimentos e discussões de conceitos e estratégias pedagógicas; 
b) elaboração e execução de atividades práticas envolvendo habilidades relacionadas 
à leitura – nesse caso, consciência fonológica, vocabulário e reconhecimento de 
letras; c) reestruturação didática das aulas, com vistas a novas práticas pedagógicas, 
baseadas em instruções sistemáticas e explícitas (correspondente à explicitação, 
exposição e uso das formas linguísticas das letras do alfabeto na leitura e escrita). 

A reestruturação didática das aulas foi voltada à alfabetização e visou a práticas 
pedagógicas baseadas nas habilidades de leitura, incluindo a manipulação mental 
de elementos linguísticos correspondentes à consciência fonológica (consciência de 
palavras, de sílabas, de fonemas, rimas e aliterações), ampliação do vocabulário, reco-
nhecimento de letras e desenvolvimento de habilidades lexicais. Algumas atividades 
foram elaboradas para esse fim, e outras foram adaptadas de Capovilla e Capovilla 
(2007), Micheletti et al. (2002), Marques et al. (2001), Baqués (2006a; 2006b) e 
Santos, Navas e Pereira (1997). As atividades são disponibilizadas na íntegra na dis-
sertação de mestrado da pesquisadora principal do presente artigo (Almeida, 2012).

Fase 2: Realização do modelo RTI em sala de aula. Refere-se aos objeti-
vos da camada 1 do modelo, em que todos os alunos regularmente matriculados 
beneficiam-se da instrução. Assim, as duas professoras aplicaram a RTI em suas 
salas de aula. Houve, desse modo, a participação de 51 crianças: 26 alunos da Turma 
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A (14 meninas e 12 meninos), com média de idade de 6,4 anos (DP = 0,49), e 25 
alunos da Turma B (11 meninas e 14 meninos), com média de idade de 6,2 anos 
(DP = 0,28). 

A avaliação por meio de medidas de desempenho (que permitem o mo-
nitoramento do progresso dos estudantes participantes), nessa fase do estudo, foi 
realizada antes e após o período de intervenção por meio dos seguintes instrumentos:

1)	 Avaliação de leitura: foi aplicada aos alunos a versão brasileira do The reading 
decision test (RDT) (Pinheiro, 2011) − subtestes de leitura de letras e de pa
lavras, nos quais são apresentadas letras reais e formas inventadas, palavras 
reais e palavras inventadas (pseudopalavras), respectivamente, sendo solici-
tado à criança que faça a distinção. A correção é feita de acordo com o nú-
mero total de respostas corretas. Essa tarefa durou aproximadamente dez 
minutos e foi realizada coletivamente, em apenas uma sessão, no horário 
regular de aula das crianças. Apesar de a escala ter sido desenvolvida para ser 
aplicada pelo professor, no presente estudo foi aplicada pela pesquisadora.

2)	 Avaliação do desempenho dos alunos: as professoras responderam ao  
Protocolo de Caracterização de Desempenho Escolar dos Alunos 
(PCDEA),1 um questionário que investiga o desempenho acadêmico dos 
estudantes e os classifica em “muito ruim”, “ruim”, “suficiente”, “bom” e “mui-
to bom” em itens referentes à leitura, escrita, linguagem e matemática. O 
preenchimento do protocolo ocorreu no final do primeiro semestre letivo, 
após o período de intervenção e simultaneamente à avaliação das crianças.

Todos os procedimentos do presente estudo foram aprovados pelo Comitê 
de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP) (protocolo 
n. 003/2011). A representante da instituição, as professoras, os pais ou responsáveis 
pelas crianças e as próprias crianças assinaram os termos de consentimento autori-
zando a aplicação dos procedimentos da pesquisa. 

Análise dos dados

Foram realizadas análises qualitativas verificando as adaptações necessárias 
à colocação em prática do modelo em relação à amostra selecionada e às fases de 
desenvolvimento do estudo. Análises quanto à adequação do modelo, bem como 
às dificuldades e/ ou facilidades do processo, também foram realizadas, baseadas 
nos relatos das professoras.

Na análise quantitativa, caracterizou-se o desempenho de todos os alunos 
nos testes de leitura de letras e de leitura de palavras do RDT, considerando esco-
res brutos, por meio do cálculo de z-scores e gráficos antes e após a realização da 

1	 Elaborado pela doutora Pascale Engel de Abreu e colaboradores do Grupo de Pesqui-
sa em Memória Operacional, Aprendizado e Efeitos Ambientais da Universidade de 
Luxemburgo, em parceria com a Universidade Federal de São Paulo. Instrumento não 
comercializado.
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intervenção instrucional. Também foi feita análise de frequência para os resultados 
do PCDEA. A análise quantitativa dos dados foi realizada por meio do Statistic 
Package for the Social Science (SPSS) para Windows (Versão 20, SPSS Inc.©, 
Chicago, Illinois).

Resultados 

Para que a RTI fosse colocada em prática no Brasil, algumas adaptações 
fizeram-se necessárias, considerando as especificidades de nossa realidade socioeco-
nômica e de nosso sistema de ensino. O Quadro 1 apresenta as principais adaptações 
realizadas na amostra brasileira.

Quadro 1 – Comparação modelo original de RTI  
e adaptações da camada 1 na amostra brasileira

Modelo original de RTI (EUA) Adaptações na amostra brasileira
Rastreio universal Rastreio em duas salas de primeiro 

ano do ensino fundamental
Triagem universal do comportamento Não houve
Monitoramento periódico do desempenho Monitoramento antes e após as intervenções

Fonte: Banco de dados da pesquisa. 
Elaboração dos autores. 

A caracterização do desempenho no RDT das 51 crianças participantes 
está demonstrada na Figura 2. Comparando os dois momentos de avaliação, foi 
possível observar que, na etapa prévia à realização da intervenção, 9 alunos da Tur-
ma A e 13 alunos da Turma B apresentaram desempenho próximo a menos 1 (-1) 
desvio-padrão em relação à média esperada no RDT (Pinheiro, 2011). Na etapa 
pós-intervenção, observamos que esses índices foram reduzidos, tanto na Turma 
A (n = 4) quanto na Turma B (n = 4), indicando que muitas crianças avançaram, 
passando de uma zona de risco para uma zona de normalidade.

-1,5          -1,0           -0,5            0,0            0,5            1,0             1,5

Turma        Fase

A      1 - Pré

2 - Pós 

B      1 - Pré

2 - Pós

Z escore

Figura 2 – Desempenho das crianças nas avaliações pré e pós-intervenção do subteste de leitura de letras e palavras do 
RDT no estudo 1.
Fonte: Almeida (2012, p. 51).
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Já no subteste de leitura de palavras, verificamos que houve maior concen-
tração de estudantes da Turma A (n = 7) nos índices próximos a menos um (-1) 
desvio-padrão, enquanto na Turma B (n = 1) esse índice foi menor durante a etapa 
pré-intervenção. Já na pós-intervenção, observamos que esse índice foi reduzido 
na Turma A (n = 2) e foi nulo na Turma B (n = 0). 

No que se refere às classificações dos alunos no PCDEA (Quadro 2), verifi-
cou-se que, em leitura, 23,06% (n = 6) dos estudantes da Turma A obtiveram clas-
sificações ruim e muito ruim em decodificação, e 19,22% (n = 5), em compreensão. 
Na Turma B esses índices foram de 12,0 % (n = 3) tanto para decodificação quanto 
para compreensão. 

Quadro 2 – Classificação do desempenho acadêmico 
das crianças no PCDEA no estudo 1

Leitura Escrita Linguagem 
oral

Matemática

Tu
rm

a

C
las

sifi
ca

çã
o

D
ec

od
ifi

ca
çã

o

C
om

pr
ee

ns
ão

O
rto

gr
afi

a

R
ed

aç
ão

C
ali

gr
afi

a

E
xp

re
ss

ão

C
om

pr
ee

ns
ão

N
um

er
aç

ão

C
on

ta
s

C
om

pr
ee

ns
ão

 
de

 p
ro

bl
em

as

A Muito ruim 11,53% 
(n=3)

11,53% 
(n=3)

3,85% 
(n=1)

23,08% 
(n=6)

3,85% 
(n=1)

11,53% 
(n=3)

11,53% 
(n=3)

0% 
(n=0)

3,84% 
(n=1)

3,84% 
(n=1)

Ruim 11,53% 
(n=3)

7,69% 
(n=2)

7,69% 
(n=2)

0% 
(n=0)

7,69% 
(n=2)

7,69% 
(n=2)

7,69% 
(n=2)

7,69% 
(n=2)

7,69% 
(n=2)

7,69% 
(n=2)

Suficiente 11,53% 
(n=3)

11,53% 
(n=3)

15,38% 
(n=4)

30,77% 
(n=8)

15,38% 
(n=4)

3,84% 
(n=1)

15,38% 
(n=4)

15,38% 
(n=4)

19,23% 
(n=5)

26,92% 
(n=7)

Bom 11,53% 
(n=3)

11,53% 
(n=3)

34,61% 
(n=9)

46,15% 
(n=12)

30,77% 
(n=8)

46,15% 
(n=12)

46,15% 
(n=12)

53,85% 
(n=14)

50% 
(n=13)

57,69% 
(n=15)

Muito bom 11,53% 
(n=3)

11,53% 
(n=3)

38,46% 
(n=10)

0% 
(n=0)

42,3% 
(n=11)

23,07% 
(n=6)

30,76% 
(n=8)

23,07%
(n=6)

19,23% 
(n=5)

0% 
(n=0)

B Muito ruim 4% 
(n=1)

4% 
(n=1)

4% 
(n=1)

4% 
(n=1)

4% 
(n=1)

8% 
(n=2)

0% 
(n=0)

0% 
(n=0)

4% 
(n=1)

4% 
(n=1)

Ruim 8% 
(n=2)

8% 
(n=2)

8% 
(n=2)

8% 
(n=2)

4% 
(n=1)

4% 
(n=1)

12% 
(n=3)

8% 
(n=2)

4% 
(n=1)

8% 
(n=2)

Suficiente 36% 
(n=9)

28% 
(n=7)

8% 
(n=2)

8% 
(n=2)

12% 
(n=3)

12% 
(n=3)

4% 
(n=1)

8% 
(n=2)

20% 
(n=5)

20% 
(n=5)

Bom 40% 
(n=10)

56% 
(n=14)

40% 
(n=10)

40% 
(n=10)

32% 
(n=8)

48% 
(n=12)

52% 
(n=13)

76% 
(n=19)

60% 
(n=15)

64% 
(n=16)

Muito bom 12% 
(n=3)

4% 
(n=1)

40% 
(n=10)

0% 
(n=0)

48% 
(n=12)

28% 
(n=7)

28% 
(n=7)

8% 
(n=2)

12% 
(n=3)

4% 
(n=1)

Fonte: Almeida (2012, p. 52).

Nas habilidades de escrita, os alunos da Turma A obtiveram classificação ruim 
ou muito ruim em todos os itens avaliados, sendo 11,54% (n = 3) em ortografia e 
caligrafia, e 23,08% (n = 6) em redação. Na Turma B, 12% (n = 3) dos estudantes 
obtiveram essas classificações em ortografia e redação, e 8% (n = 2) em caligrafia.
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Em relação às habilidades de matemática, as classificações ruim e muito ruim 
foram atribuídas a 7,69% (n = 2) dos alunos em numeração, 11,53% (n = 3) em 
contas e 15,4% (n = 4) em compreensão de problemas, na Turma A; já na Turma 
B, essas classificações corresponderam a 8% (n = 2) em numeração e contas e 12% 
(n = 3) em compreensão de problemas.

No que concerne às habilidades de linguagem oral, na Turma A a classifi-
cação ruim ou muito ruim foi verificada em 19,22% (n = 5) dos estudantes tanto 
nas habilidades de expressão quanto de compreensão; na Turma B, 12% (n = 3) dos 
estudantes obtiveram essas mesmas classificações nas duas habilidades. 
Discussão

Considerando as adaptações necessárias à colocação em prática da RTI no 
Brasil, seguimos as recomendações do NJCLD. No documento, a primeira conside-
ração prévia à realização da RTI é em relação ao tempo, no sentido de haver reflexão 
sobre os ajustes diários necessários na sala de aula para que a intervenção aconteça, 
além da periodicidade da avaliação da resposta do estudante, bem como o próprio 
período estipulado para cada nível de intervenção. Há que se considerar também 
o regimento institucional, para que formações de professores e reuniões da equipe 
colaboradora sejam incluídas no calendário escolar. Para atender a essa recomen-
dação, foi elaborado e posteriormente apresentado à equipe gestora da escola um 
cronograma de atividades, prevendo os objetivos e detalhando cada fase do projeto.

Outros aspectos importantes da colocação em prática bem-sucedida da RTI 
dizem respeito à separação de um espaço na escola para avaliações individuais ou 
em pequenos grupos e à disponibilização de suporte financeiro para aquisição de 
materiais necessários às intervenções, incluindo dispositivos tecnológicos e recursos 
humanos (contratação de terapeutas para a camada 3, por exemplo). Em nosso 
estudo, os recursos físicos foram disponibilizados pela equipe escolar, e parte do 
material de intervenção foi coberto pela cota semanal de cópias a que cada profes-
sora tinha direito. 

No que se refere às dificuldades ou facilidades do processo, por meio do 
relato das professoras observamos que houve envolvimento, interesse, aceitação e 
participação das docentes em todas as fases desse estudo. Ressalta-se, porém, que 
acolheram o projeto como uma “solução para o trabalho no primeiro ano”, uma vez 
que, segundo informações de uma das professoras, não havia orientações bem defi-
nidas quanto à obrigatoriedade ou não de alfabetizar os alunos nessa etapa escolar. 

Para a realização da RTI em sala de aula, ressalta-se que, independentemente 
da forma como a escola colocou isso em prática, o modelo deve seguir uma estru-
tura que inclui: a) o rastreio universal dos estudantes; b) níveis de intervenções; 
c) monitoramento do progresso dos alunos; e d) intervenções baseadas em dados 
curriculares e de pesquisa (Fuchs; Fuchs, 2005; Mellard; Johnson, 2007). Assim, no 
que tange às adaptações realizadas durante a presente pesquisa, estas foram elabo-
radas considerando as especificidades do sistema de educação brasileiro e visando 
preservar minimamente a estrutura básica do modelo.

Como já mencionado, no modelo original de RTI o rastreio dos estudantes 
é universal, assim é possível determinar quais alunos estão “em risco” por não se 
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encontrarem na média de seus pares de mesma idade e nível de escolaridade. Em 
nosso estudo, ainda que a triagem não tenha sido realizada em todas as classes da 
escola, esta foi feita com todos os estudantes das duas salas participantes. 

Há recomendação ainda de que a intervenção em todos os níveis seja per-
meada por avaliações de monitoramento − um processo pelo qual as práticas de 
instrução são periodicamente avaliadas e ajustadas com base em dados da resposta do 
estudante a avaliações breves, de rápida aplicação e fácil manuseio ( Johnson-Gros, 
2008). Em nosso estudo, isso não foi realizado devido aos objetivos de adaptação 
do modelo, e não à análise de sua eficácia. Johnson-Gros (idem) pontua que, para 
os professores, os dados provenientes dessas avaliações auxiliam na determinação 
de mudanças em currículos, materiais ou procedimentos instrucionais. Em razão da 
adaptação, essa revisão didática não ocorreu, e as professoras não tiveram parâme-
tros específicos para autoavaliação, recebendo apenas o feedback da pesquisadora a 
respeito de sua atuação.

De qualquer forma, no modelo original, a avaliação pode ser baseada no 
desempenho no final da intervenção, no crescimento ao longo da intervenção, ou 
em ambos (Fuchs, 2003). No presente estudo, essas diretrizes foram consideradas, 
de modo que incluímos na avaliação instrumentos padronizados que oferecem 
medidas de habilidades de leitura e escrita.

Também importante, ainda foi utilizado o RDT, um instrumento que avalia 
a aquisição das habilidades básicas de leitura de maneira rápida, eficaz e com baixo 
custo, que pode ser administrado coletivamente por educadores e, como afirma 
Pinheiro (2011), proporciona o estabelecimento de medidas de detecção e inter-
venção precoce, diminuindo os impactos causados no desenvolvimento da criança.

Como observado, os resultados obtidos na pós-intervenção dos dois subtestes 
do RDT demonstrou melhora de desempenho dos estudantes das duas turmas. 
Podemos supor, a partir desses resultados, que as crianças avançaram no reconhe-
cimento de letras em decorrência do treino em relação a isso, ocorrido durante o 
período de intervenção. Entretanto, esse resultado também pode ser interpretado 
como evidência de validade relacionada a mudanças do desenvolvimento nos sujeitos 
avaliados (Anastasi; Urbina, 2000).

As classificações de desempenho dos estudantes nas áreas de leitura, escrita, 
matemática e linguagem oral, analisadas com base no PCDEA, permitiram iden-
tificar as crianças que apresentavam dificuldades nessas habilidades. Observamos 
que, com exceção de duas crianças (um aluno da Turma A e um aluno da Turma B), 
as quais ficaram com pontuação menos um (-1) desvio-padrão no RDT, todos os 
outros alunos que obtiveram as piores classificações nas habilidades avaliadas por 
meio do PCDEA foram os mesmos que apresentaram desempenho rebaixado nos 
testes. Esse dado está de acordo com a afirmação de Mellard, McKnight e Woods 
(2009), que pontuam que a avaliação dos educadores contribui na decisão sobre se 
os alunos necessitam ou não de algum nível de intervenção, pois esclarecem se o 
estudante está ou não acompanhando o currículo. Isso ainda indicou que os resul-
tados nas avaliações padronizadas não se distanciam muito da percepção geral que 
o professor tem a respeito do desempenho de seus alunos. 

Assim, apesar da extrema relevância dos instrumentos padronizados, há 
recentes discussões sobre a avaliação ser um processo e que este possa abarcar a 
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avaliação na educação e a avaliação da educação (Didonet, 2001), que “a avaliação 
será sempre da criança em relação a si mesma e não comparativamente com as 
outras crianças”, o que já é preconizado pelo RTI no monitoramento. 

Os resultados desse estudo corroboram dados da literatura que sugerem que 
o risco de uma criança apresentar dificuldades na leitura e escrita pode ser reduzido 
quando instruções sistemáticas, de alta qualidade, envolvendo habilidades de 
consciência fonológica, reconhecimento de palavras e vocabulário, são fornecidas 
pelo professor em sala de aula (Torgesen, 2002; Compton et al., 2010). 

Nesse sentido, concordamos com Fuchs (2003) quando afirma que avaliar 
a capacidade de resposta à instrução em um contexto da sala de aula tem a vanta-
gem de oferecer um quadro normativo no próprio ambiente de avaliação, ou seja, a 
capacidade de resposta de um aluno pode ser comparada com o padrão médio de 
respostas dos demais estudantes daquela classe. 

Por fim, vale ressaltar que nos Estados Unidos cada escola deve ter uma 
equipe de apoio a professores, cuja função é informar ao docente as referências de 
cada aluno dentro dos primeiros vinte dias do ano letivo, acompanhar a colocação 
em prática da RTI e fornecer feedback aos docentes sobre sua atuação, enfocando as 
principais problemáticas observadas e fornecendo um plano de melhoria das ações 
em sala de aula ( Johnson-Gros, 2008). É importante considerar que essa rede de 
apoio favorece a realização da RTI de forma mais estruturada e eficaz, sendo uma 
importante recomendação para que o modelo possa ser futuramente posto em 
prática em larga escala no Brasil. 

ETAPA II − ADAPTAÇÃO E REALIZAÇÃO DA CAMADA 2 DA RTI

Métodos e procedimentos

Nesse estudo foi realizada a colocação em prática e a adaptação da camada 
2 do modelo RTI, que se destina à oferta de intervenção suplementar aos alunos 
que não responderam à intervenção da camada 1. Assim, participaram 10 alunos, 
sendo 6 da Turma A (2 meninas e 4 meninos) e 4 da Turma B (todos meninos), 
participantes do estudo 1. A média de idade dos alunos da Turma A foi de 6,6 anos 
(DP = 0,56), e a da Turma B foi de 6,5 anos (DP = 0,46).

Todas as crianças participantes desse estudo realizaram avaliações antes e 
após o período de intervenção com os seguintes instrumentos: 

1)	 Provas de avaliação dos processos de leitura − PROLEC (Capellini; 
Oliveira; Cuetos, 2010). Os subtestes aplicados foram:

	 Nome ou som das letras: foram apresentados às crianças vinte estímulos 
(letras isoladas), para que elas os nomeassem ou dissessem o seu som. 

	 Leitura de palavras e pseudopalavras: foi apresentada às crianças uma lista 
de sessenta estímulos (vinte palavras de alta frequência, vinte palavras de 
baixa frequência e vinte pseudopalavras), para que elas as lessem.

	 Igual-diferente em palavras e pseudopalavras: foram apresentados às crian-
ças vinte pares de estímulos (metade palavras e a outra metade pseudopala-
vras), para que elas dissessem se os estímulos eram iguais ou diferentes.
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	 Os escores são computados de acordo com o número de respostas corretas. 
Em todos os subtestes foi considerada a pontuação total da criança. 

2)	 Consciência fonológica: instrumento de avaliação sequencial − CON-
FIAS (Moojen et al., 2007). As duas partes do instrumento foram aplica-
das: consciência de sílabas e consciência fonêmica. Os escores são calculados 
de acordo com o número de respostas corretas para cada subitem: sílaba, 
fonema e total. 

Sistematização da intervenção

Após a avaliação, foi colocada em prática a camada 2, sendo as crianças 
divididas em dois grupos de intervenção: um grupo com 6 crianças (Turma A) e 
outro com 4 crianças (Turma B). 

A intervenção suplementar foi composta de quatro blocos de atividades, que 
incluíram: o treino explícito e progressivo de atividades de reconhecimento de letras 
(bloco 1), consciência fonológica (bloco 2), vocabulário (bloco 3), percepção, atenção 
e memória (bloco 4), sendo os alunos estimulados três vezes por semana, durante 
cerca de quarenta minutos por dia. Algumas atividades estão descritas a seguir.

Bloco 1 − Atividades táteis e sinestésicas com letras: fornecemos às crianças 
letras móveis, massa de modelar, cola colorida e letras em alto relevo, para 
que reconhecessem as que compunham seus nomes e os escrevessem utili-
zando os materiais.

Bloco 2 − Consciência fonológica: 
	 Consciência de palavras: foram realizadas atividades com segmentação de 

sentenças em palavras e verificação do comprimento de palavras, substitui-
ção de palavras em frases e substituição de pseudopalavras por palavras.

	 Rima: foram realizadas atividades visando à produção oral de palavras que 
rimassem, identificação de figuras cujos nomes rimassem e classificação de 
figuras conforme a terminação de seus nomes falados.

	 Aliteração: foram realizadas atividades com produção oral de palavras que 
aliterassem e escolha de figuras cujos nomes aliterassem com um modelo. 

	 Consciência silábica: foram realizadas atividades de marcação de sílabas 
em canções, síntese silábica, contagem de sílabas em nomes próprios, con-
tagem de sílabas durante a nomeação oral de figuras e classificação confor-
me seu comprimento.

	 Identificação e consciência fonêmica: foram realizadas atividades visando 
à identificação do fonema inicial de palavras para classificação de figuras, 
escolha de figuras cujos nomes começassem com o mesmo som de uma 
figura-modelo e substituição de vogais em palavras. 

Bloco 3 − Vocabulário: composto de atividades de nomeação de objetos e figu-
ras, associação de ideias por categorias, atribuição de diferentes significados 
de uma mesma palavra, partes que formam o todo e descoberta de palavras 
por meio de pistas contextuais.

Bloco 4 − Percepção, atenção e memória: composto de atividades de atenção 
seletiva, identificação semântica, identificação de semelhanças e diferenças 
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entre objetos, atividades de fechamento, jogo dos sete erros, tarefas de per-
cepção figura-fundo e atividades mnemônicas. 

Todas essas atividades também estão disponíveis na íntegra na dissertação 
de mestrado da pesquisadora (Almeida, 2012).

As atividades foram realizadas coletivamente, em duplas e em pequenos gru-
pos, com as crianças sentadas em cadeiras, em forma de círculo, ou em pé. Mesmo 
nas atividades coletivas, todos os alunos eram solicitados a participar. 

Todas as intervenções ocorreram na biblioteca da escola, durante o período 
das aulas, nos meses de agosto, setembro, outubro e início de novembro de 2011. O 
caráter lúdico das atividades e os materiais de apoio utilizados foram selecionados 
para despertar o interesse e a motivação das crianças.

Análise dos dados

Realizou-se análise qualitativa, verificando as adaptações necessárias à colo-
cação em prática da camada 2 da RTI em relação à amostra selecionada e às fases 
de desenvolvimento do estudo. Na análise quantitativa, realizou-se verificação do 
Índice de Mudança Fiel (Reliable Change Index − RCI), significativo para α = 0,05, 
z > 1,96, a fim de verificar mudanças de desempenho após a intervenção nos sub-
testes do PROLEC e do CONFIAS. A análise quantitativa dos dados foi realizada 
por meio do SPSS para Windows (Versão 17.0, SPSS Inc.©, Chicago, Illinois).

Resultados 

Nesse estudo, assim como no estudo I, algumas adaptações foram necessárias 
para que o modelo RTI fosse posto em prática. As adaptações realizadas ocorreram 
nos aspectos referentes à estrutura de espaço e tempo das intervenções, assim como 
nos pressupostos de triagem comportamental e de monitoramento de desempenho 
dos estudantes. O Quadro 3 apresenta essas adaptações. 

O desempenho das crianças nas avaliações pré e pós-intervenção nos subtestes 
do PROLEC estão representados no Quadro 4. Verificou-se que no subteste “iden-
tificação de letras” todas as crianças mostraram escores significativamente melhores 
após o período de intervenção; o mesmo ocorreu nos resultados do subteste “igual-
-diferente em palavras e pseudopalavras”, exceto para uma criança. Já em relação aos 
resultados obtidos no subteste “leitura de palavras e pseudopalavras”, verificou-se 
que a maior parte dos estudantes apresentou evolução na avaliação pós-intervenção, 
com exceção de duas crianças (20%) que não obtiveram pontuação significativa-
mente maior no reconhecimento de palavras e pseudopalavras, permanecendo com 
pontuação igual a 0.

No que concerne à análise do desempenho das crianças em CONFIAS, 
nota-se que o desempenho dos estudantes melhorou tanto no subteste de fonemas 
quanto no subteste de sílabas (Quadro 5). Na classificação quanto à hipótese de 
escrita, verificou-se que 80% dos participantes (n = 8) foram classificados como 
pré-silábicos, 10% (n = 1) como silábicos e 10% (n = 1) como silábico-alfabéticos. 
Após a intervenção, 50% (n = 5) dos estudantes avançaram para a hipótese alfabética 
de escrita, e 30% (n = 3) avançaram para a hipótese silábico-alfabética, indicando 
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progresso do nível de escrita, enquanto somente 20% (n = 2) dos estudantes perma-
neceram na hipótese pré-silábica. 

Quadro 3 – Comparação modelo original de RTI e 
adaptações da camada 2 na amostra brasileira

Modelo original de RTI (EUA) Adaptações na amostra brasileira
Aplicada por um profissional de apoio Aplicada pela pesquisadora
Intervenções em cinco dias da semana Intervenções em três dias da semana
Espaço físico específico para intervenção Intervenção realizada em diferentes espaços
Triagem comportamental Não houve
Monitoramento periódico do desempenho Monitoramento antes e após a intervenção

Fonte: Banco de dados da pesquisa. 
Elaboração dos autores.

Quadro 4 – Escore bruto nas avaliações pré e pós-intervenção 
por participante nos subtestes do PROLEC no estudo 2

Participante Identificação de Letras Igual-diferente Palavras e 
pseudopalavras

Pré Pós RCI Pré Pós RCI Pré Pós RCI
1 6 7 3,44* 11 17 14,28* 0 0 0
2 13 17 13,7* 16 18 4,76* 49 57 8,16*
3 8 17 9,18* 15 16 2,38* 0 8 8,16*
4 15 17 6,89* 13 15 4,76* 0 12 12,24*
5 0 3 10,34* 9 11 4,76* 0 0 0
6 16 19 10,34* 14 19 11,9* 41 53 12,24*
7 4 13 31,03* 18 19 2,38* 0 3 3,06*
8 2 9 24,13* 15 17 4,76* 0 3 3,06*
9 7 15 27,58* 18 18 0 0 9 9,18*

10 3 16 44,88* 17 18 2,38* 0 4 4,08*
Fonte: Almeida (2012, p. 76).  
Obs: RCI (Reliable Change Index), Índice de Mudança Fiel.  
* significativo para α = 0,05, z > 1,96.

Discussão

Assim como ocorreu na camada 1, na camada 2 da RTI algumas adaptações 
fizeram-se necessárias para que o modelo pudesse ser posto em prática no grupo 
de crianças participantes do estudo. Desse modo, adaptações ocorreram na estru-
tura de espaço e tempo das intervenções, assim como nos pressupostos de triagem 
comportamental e de monitoramento de desempenho dos estudantes. 

No que se refere ao tempo, considerando que a intervenção proposta nesse 
estudo ocorre fora do ambiente de sala de aula, a periodicidade desses encontros 
foi pensada analisando-se a viabilidade da retirada do aluno de suas aulas regulares 
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para participar da intervenção suplementar. Sendo assim, essa intervenção, que 
originalmente é aplicada nos cinco dias letivos da semana e dura aproximadamente 
quarenta minutos por dia, foi aplicada em três dias da semana, de forma que o tempo 
estimado de quarenta minutos diários foi preservado.

Quadro 5 – Classificação e escore nas avaliações pré e pós-intervenção 
por participante nos subtestes do CONFIAS no estudo 2

Sílaba Fonema Sílaba Fonema
P* Pré Pré Classificação Pós Pós Classificação
1 15 5 Pré-silábico 22 11 Pré-silábico
2 26 10 Silábico 39 25 Alfabético
3 18 9 Pré-silábico 32 22 Alfabético
4 23 3 Pré-silábico 35 16 Silábico-alfabético
5 18 10 Pré-silábico 32 17 Silábico-alfabético
6 13 6 Pré-silábico 29 25 Alfabético
7 12 3 Pré-silábico 16 9 Pré-silábico
8 30 17 Silábico-alfabético 37 27 Alfabético
9 20 8 Pré-silábico 32 24 Alfabético

10 14 9 Pré-silábico 28 21 Silábico-alfabético
Fonte: Almeida (2012, p. 76). 
* P : participante.

Quanto ao espaço para a realização das avaliações e intervenções, o relatório 
de recomendações para a colocação em prática da RTI, produzido em 2005 pelo 
NJCLD, explana que a separação de um espaço na escola para tais atividades viabi-
liza a boa realização do modelo. Contudo, por falta de estrutura física adequada no 
prédio escolar, não existiu uma sala especialmente reservada para esses fins, sendo 
necessário realizar as avaliações e intervenções ora na biblioteca da escola, ora na 
sala de informática. 

Do mesmo modo que no estudo I, não ocorreu a triagem comportamental 
dos estudantes participantes do estudo; também não foram realizadas avaliações 
periódicas de monitoramento entre os períodos pré e pós-intervenção, sendo con-
siderados como medida de desempenho os resultados dos estudantes no protocolo 
dos testes aplicados antes e após a intervenção. 

Como a intervenção não foi realizada pelas professoras titulares dos alunos, 
sempre que possível houve troca de informações entre a pesquisadora e as professoras 
a respeito do desempenho das crianças, tanto na intervenção quanto em sala de 
aula. A adoção desse tipo de postura é recomendada pelo próprio NJCLD (2005), 
que considera que parcerias desse tipo favorecem a eficácia do projeto. Entretanto, 
assim como no estudo I, discussões mais aprofundadas sobre a realização da RTI 
ficaram inviabilizadas pela ausência da participação ativa de outros membros da 
equipe escolar nesse processo.

Apesar da análise da eficácia do modelo não ser foco do presente estudo, os 
resultados obtidos no PROLEC mostraram que a maior parte das crianças avançou 
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significativamente nas habilidades avaliadas pelo instrumento após o período de 
intervenção suplementar. Com base nesse conjunto de dados, podemos presumir que 
a intervenção contribuiu de forma positiva para elevar o nível dos processos léxicos 
e de identificação de letras. As crianças que não avançaram foram consideradas com 
dificuldades na aprendizagem. 

Nessa análise, é importante notar que 50% dos participantes avançaram para a 
hipótese alfabética de escrita após o período de intervenção suplementar. Esse dado 
nos mostra que, para metade das crianças, a estratégia alfabética havia sido bem-
-sucedida, indicando que elas compreenderam a natureza da escrita convencional 
(Ferreiro; Teberosky, 1991) – um requisito fundamental para a participação autô-
noma das crianças nos mais diversos contextos de leitura e escrita (Correa, 2011).

Outra observação interessante é que, tanto na avaliação pré quanto na ava-
liação pós-intervenção, as crianças demonstraram melhor desempenho nas tarefas 
de consciência silábica em relação às tarefas de consciência fonêmica. Esse dado 
coaduna-se com a literatura, que aponta que as habilidades de análise fonológica no 
nível do fonema desenvolvem-se em maior extensão posteriormente à alfabetização 
(Mousinho; Correa, 2009). 

Mousinho e Correa (idem) referem que a consciência silábica é uma habilidade 
importante para o aprendizado inicial da escrita do português brasileiro. Isso pode 
ser notado no desempenho das crianças na avaliação pós-intervenção do CONFIAS, 
na qual os maiores escores em consciência silábica referem-se a classificações em 
níveis mais elevados quanto à hipótese de escrita.

CONCLUSÕES

Consideráveis evidências têm demonstrado que utilizar como referência os 
estudos com foco sobre a neurobiologia da aprendizagem para repensar práticas 
educacionais e utilizar abordagens consistentes com a ciência cognitiva da leitura, 
que estejam em consonância com princípios científicos atualizados, são importantes 
para o estabelecimento de processos mais eficientes de alfabetização (Araújo, 2011). 

Devido a um quadro heterogêneo de problemas capazes de alterar as possi-
bilidades de aprendizagem de uma pessoa, a identificação precoce e o diagnóstico 
das dificuldades de aprendizagem constituem-se em processos difíceis, nem sempre 
precisos, que muitas vezes culminam no encaminhamento de crianças para avalia-
ções e intervenções com profissionais especializados. Embora inúmeros países já 
reconheçam a necessidade de acompanhamento diferenciado para esses estudantes, 
no Brasil ainda não há uma política nacional de identificação e acompanhamento 
dessas crianças, o que torna ainda mais complexo o exercício de intervenção precoce 
(Navas; Weinstein, 2009). 

Em outros contextos, tais problemas têm sido discutidos à luz de modelos 
de prevenção, cujos resultados de sucesso têm permitido a identificação precoce de 
crianças da educação infantil e séries iniciais em risco de desenvolverem dificuldade 
de leitura e que, portanto, requerem atendimento imediato, antes que problemas 
significativos as impeçam de trilhar o caminho do desenvolvimento normal das 
habilidades (Mellard; McKnight; Woods, 2009; Compton et al., 2010). Além 
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disso, nos Estados Unidos as agências educacionais priorizam a boa formação dos 
professores, com práticas baseadas em evidências científicas, de forma que esses 
profissionais estejam preparados para atender a todas as crianças e identificar aquelas 
que apresentam dificuldades de aprendizagem, sentindo-se preparados para prestar 
atendimento diferenciado aos alunos que dele necessitarem.

Discussões nesses níveis, ainda que necessárias, são recentes no Brasil. 
Atualmente não há uma política nacional de prevenção e acompanhamento des-
ses estudantes em nosso país. Mesmo nos Estados Unidos, até alguns anos atrás, 
a RTI ainda era uma abordagem nova para muitos educadores, pesquisadores e 
governantes. Por esse motivo, ainda que seja um sistema multicamadas bem inte-
grado ( Johnson-Gros, 2008), a RTI configura-se e apresenta-se como um modelo 
dinâmico, cujos aspectos são modificados de acordo com o regimento interno de 
cada instituição (Mellard; McKnight; Woods, 2009; Johnson-Gros, 2008) ou de 
cada contexto específico. É importante ter clareza de que a colocação em prática da 
RTI em contextos diversos inclui a variação de uma série de fatores, como a seleção 
e fidelidade das intervenções, as decisões sobre os prazos, os critérios de movimento 
entre as camadas, bem como recursos destinados às intervenções e à capacitação 
da equipe escolar. Essas modificações farão com que o modelo varie quanto à fle-
xibilidade e rigidez de certos critérios, o que certamente afetará a possibilidade de 
generalização e replicação dos resultados do presente estudo. 

Contudo, vale ressaltar que a comparação de execução e eficácia da RTI 
em diferentes abordagens não tem sido explorada, representando um importante e 
promissor campo de pesquisas (Fuchs; Fuchs, 2006) que pode contribuir trazendo 
respostas quanto às taxas de sucesso dos alunos após cada nível de intervenção, a 
padrões ou normas de referência para a realização de cada camada, bem como os ins-
trumentos de rastreio mais sensíveis na identificação dos estudantes com dificuldade. 
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